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6) Lei Orgânica no Tribunal de Contas da União 

O Tribunal de Contas é o órgão integrante do Congresso Nacional que tem a função 

constitucional de auxiliá-lo no controle financeiro externo da Administração Pública, como 

emana do art. 71 da atual Constituição. Cuida-se de órgão de inegável relevância no regime 

republicano e, sem embargo de críticas que tem sofrido (algumas delas merecidas), tem uma 

relativa autonomia no sistema, desfrutando, inclusive, de quadro próprio (art. 73, CF), 

Ministros (e Conselheiros) com as prerrogativas da Magistratura (art. 73, § 3º) e lei própria de 

auto-organização. A propósito, já se julgou inconstitucional lei de iniciativa parlamentar que 

modificava dispositivos de lei orgânica de Tribunal de Contas estadual, por violação ao 

princípio da iniciativa privativa da Corte.  

Várias são as atribuições do Tribunal de Contas no que toca ao controle financeiro da 

Administração.  

De início, é o órgão que aprecia as contas do Presidente da República e elabora 

parecer prévio a ser analisado pelo Congresso (art. 71, I, CF). Nesse caso, a competência é tão 

somente para apreciar as contas, ou seja, opinar, e não para julgá-las. Idêntico critério é 

aplicável a prefeitos, em que o Tribunal de Contas aprecia as contas, mas a Câmara Municipal é 

que as julga. A competência para julgar cinge-se às contas dos demais administradores. Cabe-

lhe também proceder a auditorias em todas as unidades administrativas dos Poderes 

Executivo, Judiciário e Legislativo, bem como nas pessoas da Administração Indireta do Estado 

(art. 71, IV). Veda-se-lhe, contudo, exercer controle sobre entidades administrativas vinculadas 

a ente federativo diverso: tal atuação refoge à competência constitucional.  

Por outro lado, fiscaliza as contas nacionais das empresas supranacionais de que 

participe a União (art. 71, V); fiscaliza a aplicação de recursos repassados pela União, 

concluindo sobre aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade da aplicação (art. 71, 

VI), atribuição que, segundo alguns estudiosos, permite, em certas situações, o controle de 

políticas públicas – conclusão que, em nosso entender, deve ser aferida com extrema cautela, 

para evitar excesso de competência; aprecia, para fins de registro, a legalidade de atos de 

admissão de pessoal e as concessões de aposentadoria (art. 71, III); aplica sanções aos 

responsáveis por conduta ilícita no processo de despesas públicas e fixa prazo para que órgãos 



e entidades adotem as providências exigidas para o cumprimento da lei (art. 71, VIII e IX); e 

susta, no caso de não atendimento, a execução de ato impugnado, comunicando o fato à 

Câmara e ao Senado (art. 71, X).  

O inciso II do art. 71 atribui ao Tribunal de Contas competência para julgar as contas 

dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

Administração Direta ou Indireta, bem como as contas daqueles que provocarem a perda, o 

extravio ou outra irregularidade, causando prejuízo ao erário.  

(Manual de Direito Administrativo / José dos Santos Carvalho Filho. – 33. ed. – São 

Paulo: Atlas, 2019, pags. 1406-1408) 

 

No dia 26 de agosto de 2019, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Lei 

13.866/2019, que altera a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União.  

 O acrescido §3º do art. 55 da Lei Orgânica prevê que “ao decidir, caberá ao 

Tribunal manter o sigilo do objeto e da autoria da denúncia quando imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado“. 

 O próprio Regimento Interno do TCU já continha dispositivo com sentido 

semelhante:  

“Art. 236. No resguardo dos direitos e garantias individuais, o Tribunal dará tratamento 

sigiloso às denúncias formuladas, até decisão definitiva sobre a matéria. 

§ 1º Salvo expressa manifestação em contrário, o processo de denúncia tornar-se-á 

público após a decisão definitiva sobre a matéria.”  

 


